
PROJETO DE LEI N° 011, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2025.

INCLUI O ARTIGO 55-A NA LEI MUNICIPAL 807 DE 02 DE JANEIRO DE 2012 QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso das atribuições que lhe confere Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI

Art. 1° Fica incluído o artigo 55-A na Lei Municipal 807, de 02 de janeiro de 2012, o qual contará com a seguinte redação:

Art. 55 - A. Para atender às necessidades caracterizadas como temporárias ou excepcionais, o servidor público efetivo poderá ser convocado para trabalhar em regime suplementar, em conformidade com a necessidade que motivou a convocação, tantas horas quantas forem necessárias, até o máximo de 08 horas diárias e 44 horas semanais.
§1º A convocação para trabalhar em regime suplementar ocorrerá após despacho favorável do(a) Prefeito(a), consubstanciado em pedido fundamentado da Secretaria em que o servidor estiver lotado, no qual fique demonstrada a necessidade temporária e excepcional da medida.
§2º Cessada a necessidade ou a excepcionalidade que originou e justificou a convocação, poderá a autoridade competente, a qualquer tempo e sem a necessidade de prévio aviso ao servidor, realizar a desconvocação.
§3º A convocação deve atender, estritamente, o período da necessidade que a originou.
§4º Pelo trabalho em regime suplementar, o servidor perceberá proporcionalmente a carga horária suplementada em valor correspondente à classe em que estiver investido.
§5º A remuneração do período de férias do servidor, bem como o cálculo da gratificação natalina, corresponderão à proporcionalidade do período aquisitivo, incluindo as horas laboradas no regime suplementar. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Lucena, 11 de fevereiro de 2025.

LUIZ JOSÉ SPANIOL
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 011, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2025.

Encaminhamos para apreciação, o presente projeto de Lei, que se destina a incluir o artigo 55-A à LEI MUNICIPAL 807, DE 02 DE JANEIRO DE 2012, objetivamente visando a autorização legal para que o Poder executivo possa convocar servidores a cumprir carga horária suplementar, tal qual já ocorre com o magistério.

Cabe-nos destacar que a presente proposta visa adequar os serviços considerados urgentes e excepcionais de determinadas categorias funcionais, sem a necessidade de se criar uma despesa continuada e efetiva, bem como, reduzindo os gastos com horas extras.

Antes da elaboração do presente projeto, o Poder executivo realizou consulta junto ao TCE/RS o qual se manifesta favorável à alteração, desde que a necessidade se configure como excepcional e temporária. Da mesma forma se manifestou a empresa de assessoria BORBA, PAUSE & PERIN, cujo parecer segue:

“[...]Abaixo, tecemos considerações sobre os aspectos principais a serem examinados. 1.1. A convocação para regime suplementar, em síntese, constitui um acréscimo temporário da carga horária de trabalho do servidor, que deve ocorrer somente em casos excepcionais, sob pena de caracterizar burla ao princípio do concurso público (art. 37, II, da Constituição Federal). Trata-se, com efeito, de um acessório ao cargo efetivo do servidor público, ou seja, uma extensão da carga horária para suprir uma necessidade temporária e excepcional da Administração Pública, a fim de garantir a execução dos serviços públicos essenciais aos munícipes. Assim, em se tratando de uma necessidade reputada como excepcional e temporária, é juridicamente viável a utilização da convocação para atuação em regime suplementar, oportunidade na qual o servidor desempenhará carga horária superior àquela prevista na lei que cria o cargo de origem. Note-se, contudo, que se trata de alternativa temporária e que não ensejará a majoração definitiva da jornada do servidor, ocorrendo a sua extinção tão logo seja findada a necessidade constatada. [...] 2. Objetivamente, as medidas citadas na Consulta são juridicamente viáveis de serem operacionalizadas, contanto que precedidas de lei em sentido estrito. A avaliação, quanto ao cenário local, os requisitos e os desdobramentos, como resumidos nos subitens 1.1. e 1.2., cabe ao Gestor Público, conhecedor da realidade municipal e competente para propor a respectiva adequação do arcabouço legislativo, caso seja oportuno e conveniente. É como opinamos, s.m.j. Porto Alegre, 28/01/2025. Augusto Schreiner Haab OAB/RS nº 123390”

Por fim, cabe ressaltar que cada suplementação de carga horária obrigatoriamente deverá ser precedida de abertura de processo administrativo, por meio do qual o secretário da pasta deverá justificar a necessidade excepcional e temporária, bem como, demonstrar a disponibilidade financeira para tanto, finalizando com o despacho do Prefeito Municipal que, em caso de concordância, determinará a publicação de portaria, com data de final de suplementação pré-estabelecida.

Desse modo, não havendo impedimento legal para tal proposta, consoante exposto, esperamos contar com o apoio dos ilustres Pares, na aprovação desta lei que visa a economicidade e eficiência do serviço público prestado à população de Presidente Lucena.   

Presidente Lucena, 11 de fevereiro de 2025.
LUIZ JOSÉ SPANIOL
                                                                           Prefeito Municipal
